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    APRESENTAÇÃO




    Este livro constitui um dos resultados de uma articulação que, desde o ano de 2021, deu origem, na cidade de São Paulo, a uma rede formativa que agregou alguns coletivos de servidores públicos, na sua maioria, que atuavam na educação, saúde e assistência social. Entre estes citados agrupamentos podemos citar o Coletivo Paulo Freire, a Brigada pela Vida e o Movimento Renova Sinesp que juntamente com outras entidades, organizaram ao longo deste ano várias Rodas de Conversa inspiradas nos temas da Terra, do Teto e do Trabalho que eram então objeto da reflexão promovida pela Sexta Semana Social Brasileira, um evento do setor progressista da Igreja Católica Brasileira que, baseada na obra de Paulo Freire, promoveu diálogos sobre estas temáticas em suas comunidades.




    Principalmente sobre estes dois últimos temas, o Teto e o Trabalho, foram organizadas, pela articulação dos três coletivos citados, Rodas de Conversa nas quais educadores dialogaram sobre as questões da moradia popular e busca do trabalho digno com pesquisadores, urbanistas, militantes de movimentos de moradia e sindicalistas. Neste mesmo ano, 2021, teve início, envolvendo principalmente educadores de um destes grupos, o Coletivo Paulo Freire, a produção de uma coletânea de artigos sobre as concepções e práticas freirianas existentes na cidade de São Paulo (livro que foi publicado no final de 2023).




    No ano seguinte, as mesmas instituições promoveram, em parceria com a Escola do Parlamento de São Paulo, um curso de aperfeiçoamento profissional, em nível de pós graduação, voltado para trabalhadores que atuavam nas áreas da educação, saúde e assistência social, principalmente. Esta experiência formativa foi registrada no livro “Educação Cidadã: experiência de formação profissional e articulação intersetorial na Cidade de São Paulo”, também publicado no final de 2023. Se na primeira publicação tinha sido predominante a participação de profissionais ligados ao Coletivo Paulo Freire, neste segundo livro, a responsabilidade maior ficou a cargo de militantes ligados à Brigada pela Vida de São Paulo, sendo que neste livro, as análises contidas nos capítulos do livro trouxeram contribuições de variados setores do serviço público.




    Em continuidade a esta articulação entre profissionais e militantes dos citados coletivos, este atual livro, organizado principalmente por integrantes do Movimento Renova Sinesp (uma corrente sindical que atua no interior do sindicato SINESP, Sindicato dos Especialistas do Ensino Público de São Paulo), mas também por profissionais ligados a outras entidades, pretendeu aglutinar contribuições em forma de reflexões sobre as temáticas da formação inicial e continuada (especialmente a última) de educadores, da democratização do acesso à profissionalização e Ensino Superior, no contexto da formação social brasileira marcada pelo racismo, extrema desigualdade social e no quadro do agravamento das crises da atual etapa do capitalismo que tem entre suas consequências a piora nas condições de vida e de trabalho dos servidores públicos. E com reflexos na saúde destes profissionais, inclusive os da educação. Então, este livro traz tanto análises feitas por educadores como de profissional que se dedica ao estudo sobre as condições de saúde dos primeiros, como veremos mais a frente.




    Com este objetivo de dar voz a diferentes profissionais, especialmente da Educação, que atuam em redes públicas da cidade de São Paulo, sobre variados aspectos do processo formativo, este livro reúne na primeira parte a contribuição profissionais que atuam em setores distintos da atuação educacional, desde professores (as) até supervisores (as) escolares, passando pela função do (a) diretor (a) de escola.




    O primeiro texto desta primeira parte, “Pedagogia Preta: para uma educação antirracista” é do professor da rede estadual Djalma Lopes Góes, militante do Coletivo de Esquerda Força Ativa, que traz a partir da vigência da Lei 10.639 de 9 de janeiro de 2003, e do consequente debate sobre as questões das ações educativas na educação básica sobre o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira na educação a proposta de uma pedagogia preta de cunho antirracista, anticolonialista e anti-tecnicista.




    O segundo texto, “A importância da formação continuada para a nova geração de professores no contexto da expansão das universidades particulares, cursos à distância e do trabalho precarizado: uma análise sobre a rede estadual de ensino do Estado de São Paulo”, também é de um professor da Rede Estadual que milita no sindicato (APEOESP), no Coletivo Paulo Freire e na Brigada pela Vida, Luiz Felipe Krehan, que aborda as contradições do que entende como formação continuada pelos pesquisadores e teóricos e o que vem sendo oferecido pelas instituições de ensino e governos, principalmente para os educadores que estão se formando ou que ingressaram na docência recentemente.




    O terceiro texto, Educação profissional como ferramenta para o exercício pleno da cidadania numa perspectiva emancipatória: uma análise das instituições Centro Paula Souza, SENAI e Escolas Salesianas, assinado pela professora Geane Romano, que atua profissionalmente no Centro Paula Souza, além de trazer reflexões sobre o trabalho desta instituição pública, também faz considerações sobre a formação oferecida em instituições privadas, como o SENAI e Escolas Salesianas.




    O quarto texto “Um olhar sobre as concepções pedagógicas dos diretores de escola”, assinado por Carlos Roberto Medeiros Cardoso, traz esta perspectiva de um diretor de escola da rede municipal paulistana, que milita no movimento de oposição sindical, Renova Sinesp e no Coletivo Paulo Freire, Regional Leste, onde é analisado o processo de formação político-social-pedagógica dos gestores educacionais e seus reflexos na Educação Pública.




    O quinto artigo “Direção Escolar e Coordenação Pedagógica: entre conflitos, dificuldades e possibilidades, que foi assinado conjuntamente pelo Diretor de Escola, Marcos Manoel Santos, integrante dos movimentos Renova Sinesp e Ocupa a Cidade e pela Coordenadora Pedagógica Viviane Vieira, busca atender demanda que tem crescido por parte de colegas da Coordenação Pedagógica que descrevem dificuldades enfrentadas no cotidiano escolar que foram objeto de exposição nos recentes encontros da categoria. Parte destas dificuldades são discutidas no artigo que parte da premissa de que o exercício da gestão democrática deve ser princípio, meio e fim da ação de todos que atuam no ambiente escolar.




    O sexto artigo, “Princípios para a implementação de um projeto de formação continuada numa perspectiva democrática e libertadora”, é assinado por Silvia Cardenuto, diretora de escola da rede municipal, aposentada, que também atua no movimento Renova Sinesp e no Coletivo Paulo Freire, Regional Norte, no qual defende o diálogo como principal ferramenta para o gestor.




    No sétimo artigo, “Estudos sociais sobre a Infância, o estatuto social do bebê e a formação docente para atuação em creche – educação infantil para os sujeitos de direitos”, assinado pela Supervisora Escolar Lourdes Pereira de Queiroz Secanechia, militante do Movimento Renova Sinesp, aborda a concepção do estatuto social do bebê, fundamentada nos Estudos Sociais sobre a Infância e em saberes acerca da formação docente para atendimento de bebês em creches.




    No oitavo artigo, “A Política de Formação Inicial e Continuada na CONAE 2024 e os desafios para as organizações classistas dos (as) trabalhadores (as) da Educação”, assinado pelo Supervisor Escolar aposentado, Valter de Almeida Costa, integrante do Movimento Renova Sinesp, Coletivo Paulo Freire e Brigada pela Vida, são analisadas as propostas relacionadas à formação continuada na CONAE 2024 confrontadas com experiências formativas desenvolvidas por organizações classistas, especialmente na cidade de São Paulo.




    No nono artigo, que encerra a primeira parte do livro, intitulado A Relevância de (re)significar Adolescência, as autoras Ellen Cristina de Morais Pereira Bezerra e Maurien Rose Yllana Grigoli lançam reflexões sobre o que venha ser adolescência e os impactos das concepções na perspectiva de políticas públicas que influenciam direta ou indiretamente a escola, os jovens e o currículo no processo de ensino e aprendizagem.




    Na segunda parte do livro, estão reunidas principalmente, as contribuições dos (as) profissionais que dentro da Rede Municipal de Educação de São Paulo, têm como função específica, a coordenação da formação continuada de seus parceiros nas unidades, os (as) Coordenadores (as) Pedagógicos (as).




    O primeiro artigo desta segunda parte, “O sistema Universidade Aberta do Brasil na cidade de São Paulo e o contexto da expansão do ensino superior no Brasil”, assinado pela Coordenadora Pedagógica Lilian Tavares Dias, trata da importância deste sistema da UAB e da Rede UniCEU, na democratização do acesso ao Ensino Superior público e seus efeitos positivos no processo de formação de professores. Embora os cursos ofertados na UAB não se restrinjam às licenciaturas, estas, somadas com as pós-graduações das áreas de educação, constituem praticamente metade dos cursos realizados.




    O segundo artigo desta parte do livro, “A formação continuada docente na Educação de Jovens e Adultos”, da Coordenadora Pedagógica Milena Marques Micossi, a autora busca tecer reflexões sobre quais aspectos formativos seriam inegociáveis para atender as demandas e as necessidades dos professores de Educação de Jovens e Adultos.




    No terceiro texto, “Tornar-se servidor público na sociedade capitalista”, Thiago Mena, Coordenador Pedagógico, trata de forma mais abrangente do processo de tornar-se servidor público no contexto do funcionamento da sociedade capitalista mas, para dar um tratamento mais voltado ao serviço público da educação, escolheu para analisar entrevistas de colegas que atuam na rede pública do município de São Paulo.




    No quarto texto, “Ana: mãos, voz e memória. Todos os dias.”, a autora, Natália Tazinazzo, Coordenadora Pedagógica na Rede Municipal de Educação, a semelhança do artigo anterior no qual seu colega Thiago Mena, optou por utilizar como principal referência trabalhadoras da educação com as quais conviveu no trabalho, ela também se referencia na história de uma liderança feminina na comunidade que entre outras lutas, batalhou pela abertura das primeiras creches no bairro.




    O quinto artigo, “O adoecimento dos profissionais da educação”, escrito pelo Coordenador Pedagógico, recentemente aposentado, Lauro Cornélio da Rocha, integrante do Movimento Renova Sinesp, trata de um dos temas demandados em encontro que este movimento realizou, em 2023, com mais de 100 novos Coordenadores Pedagógicos que mesmo tendo ingressado fazia pouco tempo na função, já relatavam casos de adoecimento provocados pelas condições de trabalho.




    E dada a importância deste tema, trazido no diálogo com colegas da Coordenação Pedagógica do Município, esse assunto também é objeto do sexto texto desta parte do livro, através do artigo “A saúde dos trabalhadores no Ambiente Escolar: professores, gestores e profissionais de apoio”, escrito por Cecília Cleonice Ribeiro Martins, Bacharel em Ciências Políticas e Sociais e Pós-Graduação em Sócio Psicologia pela Escola de Sociologia e Política de SP.


  




  

    PREFÁCIO




    O que compõe o que sabemos, o que acreditamos e o que exercitamos em nosso cotidiano profissional? Essa indagação nos leva a refletir sobre a ideia de formação, em toda sua amplitude e complexidade. Por traz dessa palavra há uma miríade de concepções que expressam projetos em disputa, sobretudo acerca do direito ao Ensino Superior com qualidade socialmente referenciada, responsável pela formação inicial e profissionalização de tantas carreiras de servidoras/es que escreveram para esta obra. E acerca da formação ao longo do tempo, aquela constituída pela experiência concreta de atuação profissional, sindical e nos movimentos populares.




    Nos formamos de muitos jeitos e há uma tecitura constituída entre as diversas formas de aprender. A apropriação dos saberes científicos é posta a prova diariamente pelo fazer. Mais do que o embate entre a teoria e a prática, o que nos forja é a práxis, que alimenta o processo freireano da ação-reflexão-ação. Aquele movimento que nos empurra a saber mais, impulsionado pelas questões pungentes do cotidiano. Pungentes e nada abstratas, pois tem materialidade, história e, principalmente, lado. O fazer cotidiano e reflexivo carrega uma pergunta: essa teoria serve a qual projeto? Essa prática possibilita ou nega direitos? A favor de qual projeto essa concepção e prática operam? Esse projeto é inclusivo ou excludente, como nos inquiria o professor Paulo Freire.




    O chão da escola, de uma unidade básica de saúde, de um centro de referência da assistência social, de uma ocupação do movimento de moradia possibilita vivências formativas imensuráveis, pautadas na necessária articulação e aprofundamento dos saberes teóricos, práticos e na formulação e produção de tantos novos saberes. Reconhecer os serviços públicos e suas/seus profissionais como produtores de saberes, experiências e tecnologias é fundamental para a garantia, efetivação e ampliação de direitos.




    A luta coletiva e organizada também forma. Além da tarefa de “educação da classe”, da formação política de trabalhadoras e trabalhadores nos espaços sindicais e dos movimentos, há um processo formativo que aborda os fazeres cotidianos na atuação profissional na escola pública e demais serviços públicos. Uma formação que amplia o olhar e articula os pressupostos, as concepções teóricas a materialidade para sua realização, ou seja, as condições concretas para sua existência. Uma formação articulada com a luta pois não queremos apenas um parecer sobre algum tema. Debatemos, refletimos, avaliamos, formulamos e lutamos para que se efetivem direitos.




    Em tempos de gerencialismo ultraliberal, em que as escolas e servidoras/es públicos são diuturnamente desqualificados e esvaziados em seus fazeres, autoria e autonomia, olhar para os processos formativos e radicalizá-los é tarefa histórica fundamental. Rechaçar a padronização, homogeinização e empobrecimento da escola pública é crucial para seguir constituindo processos formativos de qualidade e consistentes para educandos e educadoras/es. Processos comprometidos com a garantia da aprendizagem, acesso aos bens culturais, artísticos e científicos da humanidade, enfrentamento à desigualdade, à exploração, ao racismo, ao sexismo e ao capacitismo.




    É urgente fortalecer e publicizar as formulações oriundas desses processos e dessas vozes. As formulações dos coletivos de educadoras/es nas escolas, de servidoras/es em seus locais de trabalho, das sínteses coletivas dos sindicatos e movimentos são material riquíssimo para o fazer diário, para as lutas e para um projeto comprometido com as maiorias exploradas em nossa cidade e país. Esse livro contribui nesse esforço e deve seguir dando visibilidade e proporcionando debates e fomento para as lutas.




    É o sonho da justiça e felicidade coletivas que nos move. E o sonho se fortalece com as lutas e realizações diárias. A formação alimenta o sonho, enfrenta as adversidades, fortalece nosso fazer com mais qualidade e rigor, desconfia daquilo que não aprofunda, não nomeia e nem diz a que veio. Parabéns as/os autores por cada reflexão e produção, são de enorme importância nesse contexto de desmonte e esvaziamento da escola e serviços públicos.




    Seguimos na luta por direitos e em defesa da escola pública! Boa leitura!




    Laura Cymbalista: é professora da rede municipal de São Paulo e atua na coordenação pedagógica do CIEJA Aluna Jessica Nunes Herculano. Formada em pedagogia na FEUSP, feminista e militante sindical em defesa da educação pública. Diretora do SINPEEM, Vice Secretária de Formação.
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    PEDAGOGIA PRETA: PARA UMA EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA




    Djalma Lopes Góes1





    A Lei 10.639 de 9 de janeiro de 2003 se constitui como marco legal para o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira na educação básica, criou as bases para o enfrentamento do racismo na educação brasileira, além de problematizar a educação para as relações raciais situando pretas e pretos brasileiros e diaspóricos como sujeitos da história brasileira.




    A branquitude, o racismo científico e o branqueamento se constituem como elementos cruciais, observados na sociabilidade brasileira, como força reprodutora cotidiana na subjetivação da ideologia da democracia racial. Estas categorias criadas para justificar o modo de produção escravista colonial compõem os fundamentos teóricos que concretizaram as bases materiais do racismo brasileiro. A democracia racial, esta falácia, se configurou como um dos maiores obstáculos de implementação de políticas de igualdade racial no campo da educação básica e elaboração de proposta pedagógica-curricular antirracista, nos termos da Lei 10.639/2003 e 11.645/2008. Podemos observar no decorrer de duas décadas do processo de materialização de uma educação multicultural, para as relações étnico-raciais, o branqueamento e democracia racial, persistem nos ambientes escolares incrustados nos ritos pedagógicos colonialistas da educação bancária.




    As concepções pedagógicas pretas foram criadas, a partir das demandas dos Movimentos Pretos em suas experiências realizadas pelo país. Avançando para debates públicos mediante realizações de encontros, seminários, estudos, fóruns de educação locais, regionais e nacional, envolvendo o Ministério da Educação e secretarias de educação dos sistemas de ensino municipais, estaduais e do distrito federal, que culminaram na elaboração das diretrizes nacionais curriculares para a educação étnico-racial, conforme documentos do Conselho Nacional de Educação, Parecer 003/2004 e Resolução 001/2004.




    Destacaremos ao longo do texto, a relevância da práxis educativa e concepções pedagógicas dos Movimentos Pretos na busca e desenvolvimento de ações educativas antirracistas como proposta pedagógicas para a viabilização de história e cultura africana e afro-brasileira para a educação básica. Partimos do acúmulo das lutas históricas e culturais do Movimento Social Preto que inaugura a Pedagogia Interétnica como práxis pedagógica voltada para a emergência de uma educação antirracista.




    A PEDAGOGIA BRANCA, A BNCC E O NOVO ENSINO MÉDIO




    A cultura escolar, a instituição de aprendizagem voltada para a escolarização pressupõe a existência de meios, estratégias, práticas e metodologias educacionais que implicaram na existência de pedagogias. Quando se fala em pedagogia costuma-se falar de processos educacionais, escolarização, sequência didática, sobre o trabalho educacional. O pensamento ocidental em suas versões europeias apresenta a pedagogia como sendo teorizações acerca da educação escolarizada. Luzuriaga assim nos apresenta:




    [...] Chamamos pedagogia à reflexão sistemática sobre educação. Pedagogia é a ciência da educação: por ela é que a ação educativa adquire unidade e elevação. Educação sem pedagogia, sem reflexão metódica, seria pura atividade mecânica, mera rotina. Pedagogia é ciência do espírito e está intimamente relacionada com filosofia, psicologia, sociologia e outras disciplinas, posto não dependa delas, eis que é uma ciência autônoma. (Luzuriaga, 1978, p. 2).




    Paulo Ghiraldelli Jr., faz um resgate histórico da pedagogia no limiar da filosofia das luzes, principalmente, durante o período de afirmação da modernidade, ele explica a pedagogia como advinda do mundo grego,




    [...] Paidagogia designava, na Grécia antiga, o acompanhamento e a vigilância do jovem. O paidagogo (o condutor da criança) era o escravo cuja atividade específica consistia em guiar as crianças à escola, seja a didascaléia, onde receberiam as primeiras letras, seja o gymnásion, local de cultivo do corpo. (Ghiraldelli, 2006, p. 8).




    É notório que para as pessoas formadas na concepção da colonialidade do poder a pedagogia parece se constituir de métodos e instruções escolares voltados para a alfabetização das pessoas. Institucionalizada em prédios escolares, a pedagogia, principalmente, a da educação tradicional atuou como modo de civilização e catequização de crianças.




    A continuidade da educação colonialista persiste nas concepções hegemônicas, materializadas nas pedagogias - tradicional, escola nova, tecnicista e neotecnicista. O arremate desses modelos educativos se deu durante as Reformas Educacionais dos anos de 1990 e recentemente, com a imposição da chamada Nova Base Comum Curricular e o Novo Ensino Médio estabelecido pela Medida Provisória MP 746/2016, apresentada vinte e dois dias após a deposição da Presidenta Dilma Roussef.




    Nomeada pelos privatistas da educação de Novo Ensino Médio, a MP 746/2016 foi convertida em lei no dia 16 de fevereiro de 2017, com a denominação de lei 13.415/2017. O Novo Ensino Médio e a Nova Base Nacional Comum Curricular formulada durante o Governo Temer (2016 - 2018) trouxeram retrocessos para a educação em geral, reduzindo horas e componentes curriculares da Formação Básica Geral, instituindo Itinerários Formativos e limitando o cumprimento da Lei 10.639/2003 às áreas de conhecimento de Linguagens e Ciências Humanas Aplicadas.




    A base nacional comum curricular omitiu e desresponsabilizou componentes curriculares, no que diz respeito à obrigatoriedade de inclusão das temáticas de história e cultura africana e afro-brasileira. Em artigo publicado no periódico “Revista Fim do Mundo” (2022), Washington Lopes Góes denuncia a exclusão dos termos raça e do racismo na Base Nacional Comum Curricular, pois, esta fora formulada pelos agentes da branquitude acrítica2. Segundo Washington Lopes Góes no referencial da Nova Base Nacional Comum Curricular3 (BNCC), foram omitidos os conceitos raça e racismo. Ele explica que há nitidamente um velamento e a supressão dos conceitos de raça e racismo, disfarçados de étnico-raciais e étnico-cultural, esvaziando a educação antirracista preconizada pela Lei 10.639/2003 e suas diretrizes curriculares, além de retirar os temas ligados ao racismo, estes se acham diluídos e confinados majoritariamente na Área de Conhecimento das Ciências Humanas implicando num bom verniz educativo étnico-racial, “pois, quando se reduz tudo à diversidade, se discute tudo e não resolve nada, porque as particularidades ficam pulverizadas”. (Góes, 2022, p. 141).




    Essa nova “Base Branca Nacional Curricular” documento orientador para a construção dos currículos dos sistemas de ensino excluiu dos diversos componentes curriculares as aprendizagens sobre raça e racismo, como competências gerais. De acordo com Goes,




    [...] esse ocultamento representa uma tentativa de apagar as bandeiras de luta presentes nos movimentos negros, os quais enfrentam o racismo em diferentes dimensões, sendo uma delas a crítica aos fundamentos que o constitui. Ademais, elas constataram que a BNCC não apresenta o racismo como elemento fundamental na Educação Básica e ressaltam que em nenhuma parte o documento menciona o termo discriminação racial.[...]. Portanto, [...] a substituição da palavra raça por étnico-racial, não se trata de algo aleatório ou politicamente correto, corresponde a uma posição ideológica que pretende esvaziar e silenciar as pautas dos movimentos negros. [...] Os aspectos da diversidade e da tentativa do silenciamento do termo raça, entre outros, remetem para a reflexão sobre a necessidade de repensar o currículo e suas bases legais (Góes, 2022, p. 141 - 142).




    Conforme explicitou o articulista em “A abordagem da história e cultura afro-brasileira na BNCC do ensino médio: reflexões a partir da Lei 10.639/03”, as supostas competências gerais e a sua base branca curricular obstaculizam e distorcem os pressupostos para uma educação antirracista, pois, na aludida BNCC, as temáticas de história e cultura afro-brasileira e africana são apenas complementos da educação colonial e, encontram-se distorcidas, silenciadas, pois,




    A análise das competências e habilidades presentes na BNCC do Ensino Médio levam a interpretação de que, apesar do documento mencionar em algumas passagens a importância da Lei nº 10.639/03 e suas diretrizes, a temática não é abordada de modo eficiente, conforme preconiza a própria lei. É notório que os temas, quando aparecem, são abordados como complementares e insuficientes. (Góes, 2022, p. 153).




    A continuidade da implementação de uma educação antirracista passa pela total revogação da atual lei 13.415/2017 e sua correligionária BNCC, bem assim se faz necessário e urgente o banimento dos Itinerários Formativos e retomar os componentes curriculares como obrigatórios da Formação Básica Geral, bem assim o aquilombamento dos instrumentos didático-pedagógicos e práticas educativas voltadas educação étnico-racial que atenda a diversidade de identidades étnicas cromáticas da sociedade brasileira, retomando a temática do antirracismo em todas as áreas de conhecimento curricular.




    A PEDAGOGIA PRETA




    Foi no Kemet4, que se originou a pedagogia preta, a partir do sistema de escrita Medu Neter. Existe um mito, propagado pelo ocidentalismo, de que os povos africanos eram ágrafos, os colonialistas se reportam ao continente africano como um país, como se fossem povos homogêneos e, que priorizavam a oralidade. No entanto sabemos que no Kemet (Egito Antigo) já existia um sistema de escrita, os hieróglifos da civilização Kemética, situada no Vale do Rio Nilo. Os hieróglifos constituem um dos primeiros sistemas de escrita preta, chamado de Medu Neter.




    A sociabilidade europeia dignou-se em contar a história a partir da sua própria territorialidade, do eurocentrismo e da modernidade. Como bem observa Cheikh Anta Diop “[...] o Ocidente não tem sido calmo o suficiente e objetivo o suficiente para nos ensinar corretamente a nossa história sem falsificações grosseiras” (Diop, 1974, p. 16). O que os povos da Europa têm feito é atribuir os feitos da humanidade a si mesmos, além de se apropriar das produções econômicas, antropológicas, históricas, culturais e arqueológicas dos povos dos demais continentes. Ainda nessa linha a história contada pelos colonialistas parte de uma concepção de apagamento dos saberes, a produção científica e filosófica dos demais povos do globo terrestre.




    Mario Alighiero Manacorda (1992) e Jean-Paul Mbelek (2014), nos apresentam outras perspectivas sobre a origem da pedagogia, dos saberes e do aparecimento das primeiras escolas. Em oposição às crônicas ocidentais de que a pedagogia teria sido desenvolvida na Grécia. Os autores acima demonstram que foi do Kemet “que nos chegaram os testemunhos mais antigos e talvez mais ricos sobre todos os aspectos da civilização e, em particular, sobre a educação [...] o Egito está no início de sua história” (Manacorda, 1992, p. 9). Dialogando com Mbelek, Diop e Manacorda, Chapot retrata a emergência de um sistema pedagógico no Kemet,




    [...] Não há como negar que havia, no Egito Antigo, um forte sistema filosófico-pedagógico de formação humana. Em outras palavras, os egípcios antigos, por meio de sistemas e organizações sócio-políticas, possuíam uma verdadeira paideia, ou seja, uma cultura, um espírito intelectual voltado para a formação do cidadão egípcio. (CHAPOT, 2019, p. 60).




    Falsificação, ocidentalização e legado roubado, termos usados por George James (2021) são faces do colonialismo europeu, seguidos de atos de saques etnocêntricos, tomaram de assalto e excluíram outras formas de saberes desenvolvidas pelos povos africanos e indígenas. A filosofia passou a ser exclusividade dos invasores continentais de linhagem cultural, ocidental e europeia.




    Ao que tudo indica e pelos estudos apresentados por Mario Alighiero Manacorda em “Sociedade e educação no antigo Egito”, a pedagogia e o ensino das letras, foram popularizadas a partir do Kemet, ele toma como referência a literatura sapiencial e a oratória, como testemunhos do surgimento das relações pedagógicas e de práticas educativas em África há mais de cinco mil anos, sobretudo de autoria dos povos da Terra Preta (Kemet). Mario Alighiero Manacorda demonstra a práxis pedagógica preta como parte programática da escola literária sapiencial, envolvendo planejamento da escrita, instrução e transmissão dos saberes. O autor cita uma passagem que ilustra a relação de ensino-aprendizagem na oratória, como a primeira relação educativa que se tem conhecimento, contida nos “Ensinamentos para Kaghemni”. De acordo com Mario Alighiere Manacorda para concretizar essa modalidade de ensinamento houve “planejamento e preparo para a transmissão” (Manacorda,1992, p. 11), ou seja, didática e metodologia.




    A escrita kemética é a base para desenvolvimento de processos educativos da pedagogia preta. Segundo Muata Ashby, Jean Paul Mbelek, George G. M. James, entre outros, encontraram em África vestígios e elementos convincentes sobre o surgimento da educação e da escrita, associadas ao povo do Kemet. Para eles, muito antes dos caucasoides, os povos africanos do Kemet foram os possíveis antecessores nas descobertas da ciência, matemática e demais conhecimentos relacionados à humanidade. Para Jean-Paul Mbelek a África é o berço da escrita, já que




    [...] Acerca destes assuntos, tal como de tantos outros, os manuais escolares estão frequentemente muito atrasados em relação aos resultados já alcançados pelos investigadores. Deste modo, a escrita nasceu de fato em África. Trata-se de uma invenção africana do neolítico. Desde a publicação dos resultados das escavações levadas a cabo em Abidos, no túmulo do rei Escorpião, por Günter Dreyer e pela sua equipe, sabemos agora que há aproximadamente seis mil e quatrocentos anos a escrita hieroglífica já estava constituída e era utilizada pelos Egípcios com as mesmas regras e os mesmos valores de ideograma, de fonograma ou de determinativo que conhecemos hoje. Ora, os documentos mesopotâmicos mais antigos que remontam a menos de cinco mil e quatrocentos mil anos, e que são frequentemente exibidos enquanto prova da origem da escrita, são apenas extratos numéricos, ou seja, meras anotações de números. (Mbelek, 2014, p. 172).




    E para os estudiosos mencionados, não se trata de convicção, mas sim de elementos fundamentados, segundo Jean Paul Mbelek, na pré-história e proto-história dos povos dos continentes África e Europa envolve as regiões de Kemet e Grécia,




    Com efeito, afirmar que os gregos inventaram as ciências constitui uma asserção que é na realidade falsa, já que obriga a invocação de um “milagre grego”. Mas, se no lugar da Grécia falarmos da África, não existe de todo a necessidade de invocar qualquer milagre, tendo em conta que a longa duração da pré-história a proto-história permite então uma progressão lenta e gradual. Assim, durante um tempo tão prolongado, o Africano teve tempo para encontrar ou realizar coisas favoráveis à melhoria das suas condições de existência. Na Europa, o tempo que separa a pré-história da proto-história é muito mais reduzido. Portanto, face a esta falta de tempo, postula-se o milagre grego. No entanto, este não é um dado científico. Os gregos, por exemplo, não inventaram a sua escrita. Esta foi-lhes trazida completamente elaborada pelos fenícios, cananeus da Bíblia e cortesãos dos antigos Egípcios. (Mbelek, 2014, p. 173).




    George G. M. James também, em “O legado roubado: a filosofia grega e a filosófica egípcia roubada” fez severas críticas ao ocidentalismo, inicialmente ele já aborda que os gregos foram autorizados a entrar no Kemet para aprender, inúmeros filósofos gregos e de outras regiões foram formados pela educação do Kemet, “Pitágoras, Tales, Anaximandro, Anaxímenes, Xenófanes, Parmênides, Zeno, Melissus, Heráclito, Empédocles, Anaxágoras, Demócrito” (James, 2022, p. 23), entre outros filósofos.




    A partir do sexto século a.C., portanto, com a morte de Aristóteles (322 a.C.) os gregos fizeram o melhor de sua chance de aprender tudo o que podiam sobre cultura egípcia; a maioria dos aluno escreveu instruções diretamente de sacerdotes egípcios, mas após a invasão por Alexandre o Grande, os templos e bibliotecas reais foram saqueados e pilhados, e a escola de Aristóteles converteu a biblioteca de Alexandria em um centro de pesquisa. Não é de admirar, então, que a produção do número inusitadamente elevado de livros atribuídos a Aristóteles tenha provado uma impossibilidade física, para qualquer único homem dentro de um tempo de vida. (James, 2022, p. 13).




    Antonio Brancaglion Jr., se vale dos estudos de Mario Alighiero Manacorda para confirmar que a origem dos processos educativos teria ocorrido no Kemet, que os processos pedagógicos iniciais da educação eram miméticos e, que foram cedendo lugar às práxis educativas realizadas em locais institucionalizados




    [...] encontramos no Egito um sistema voltado para o ensino (sebayt) que possuía uma preocupação com a formação do homem egípcio. O sebayt ocupava toda a dimensão social no Egito Antigo, no entanto, é preciso considerar que, havendo uma forte marcação de classes, o ensino era diferente dependendo dos grupos. Os ensinamentos aconteciam, sobretudo, na “casa dos escritos”, ou seja, nas bibliotecas ou na per ānkh (casa da vida). Essas eram centros de cultura e de ensinamento que, possuidoras de um valor social, eram motivos de respeito e admiração pela sociedade egípcia. Nas per ānkh, a formação se dava de diversas maneiras, desde a prática oral, pelo debate ou pela prática mnemónica, pelos textos escritos (livros, rolos de papiros) ou pela prática de escrever. (Bracaglion, 2019, p. 62).




    A pedagogia preta no Kemet estava relacionada com a materialidade da vida, nesse sentido, não podemos conceber os processos educativo a partir da sociabilidade instaurada pelos colonialistas em nossa sociedade, mas também enxergar a práxis pedagógicas dos povos de Abya Yala e dos povos traficados e escravizados nos primórdios da ocupação do nosso país. A tematização e problematização sobre pedagogia passa por reflexões acerca das posições colonialistas escravistas e anticoloniais antirracistas.




    AS CONCEPÇÕES EDUCATIVAS E PEDAGOGIAS DO MOVIMENTO PRETO




    As concepções educativas do Movimento Negro tiveram início durante as décadas de 1970 e 1980. A Pedagogia Interétnica trouxe contribuições essenciais para a elaboração de uma educação para as relações étnico-raciais. Manoel de Almeida Cruz é um dos expoentes e precursor da educação para as relações étnico-raciais que implementada no sistema de ensino, em Salvador, inaugura no Brasil o debate sobre a educação antirracista.




    Diversos autoras e autores deram prosseguimento à Pedagogia Interétnica no Brasil, relatando experimentos e implementação dessa prática educativa. “Africanidades e Brasilidades: direitos humanos entre os das 26 e 29 de junho de 2012” de Ivan Lima Costa (2012); “Africanidades e educação popular: uma análise de propostas e vivências pedagógicas de movimentos negros em Sorocaba” de Mariana Martha de Cerqueira Silva (2014); “Diálogo Interétnico na Escola. A implementação da Lei 11.645/2008 em Maringá-PR” de Verônica Yurika Mori (2012); “Educação Escolar Quilombola na CREDE 5: sujeitos e práticas da Escola Quilombola Luzia Maria da Conceição em Croatá-CE” de Rosilene Aires Silva e João Aldenir Vieira da Silva (2019); “Estudos africanos na escola baiana: relato de uma experiência” de Edivaldo Machado Boaventura (1992); “Memória histórica da pedagogia multirracial no Rio de Janeiro na década de 1980: o protagonismo” de Maria José Lopes da Silva e Ivan Costa Lima (2017); “Do Outro Lado do Atlântico: A África como referencial nas pedagogias propostas pelo Movimento Negro no Brasil” de Ivan Costa Lima (2012); “A pedagogia do movimento negro em instituições de ensino em Teresina, Piauí: as experiências do NEAB Ìfaradá e do Centro Afrocultural ‘Coisa de Nêgo’” de Ana Beatriz Sousa Gomes (2007); “Pelas brechas do currículo: a forma-ção do processo educativo interétnico em Salvador” de Ilka Miglio Mesquita e Cristiane Lima Santos Rocha (2022); “Processos formativos e as contribuições do Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros da UFES e da UFRRJ” de Maria Aparecida Santos Corrêa Barreto, Otair Fernandes Oliveira e Ahyas Siss (2013); e “Uma proposta pedagógica do Movimento Negro no Brasil: pedagogia interétnica de Salvador, uma ação de combate ao racismo” de Ivan Costa Lima (2004). Estes trabalhos mencionados possibilitaram o limiar de uma pedagogia preta brasileira.




    A PEDAGOGIA INTERÉTNICA




    Manoel de Almeida Cruz em “Alternativas para combater o racismo” apresenta um estudo contundente a respeito da dominação curricular branca no processo educativo e aponta para a criação de uma pedagogia interétnica como prática de uma educação antirracista com foco na diversidade étnico-racial do país. “Especialistas e educadores brasileiros nunca tiveram como objeto de preocupação a questão da diversidade étnica existente no país, o pensamento pedagógico brasileiro sempre concebeu o Brasil como uma nação monoétnica” (Cruz, 1989, p. 11).




    Conforme nos legou Manoel de Almeida Cruz a pedagogia interétnica despontou em 1978 como desdobramentos da pesquisa sobre relações étnico-raciais realizada pelo Departamento de Ciência Sociais do Núcleo Cultural Afro-Brasileiro em conjunto com a Universidade Federal da Bahia. A referida pesquisa demonstrou que o racismo também se hospeda na sociabilidade mediante processo educacional e se institucionaliza na escola, família, comunidade e meios de comunicação de massa (mídias sociais). E como tal, o racismo, deve ser enfrentado na sua origem, no processo educacional. Como base nestas descobertas




    [...] elaborou-se um sistema pedagógico, a pedagogia interétnica, cujo objetivo é estudar e pesquisar o etnocentrismo e o racismo transmitidos pelo processo educacional (família, comunidade, escola, sociedade global e meios de comunicação social) e propor medida educativas para combatê-los. (Cruz, 1987, p. 74).




    Em “Uma proposta pedagógica do Movimento Negro no Brasil: pedagogia interétnica de Salvador, uma ação de combate ao racismo” Ivan Costa Lima, analisou os resultados das propostas pedagógicas educacionais construídas pelo Movimento Negro durante os anos de 1970, advinda de Manoel Almeida Cruz. Este trabalho deu visibilidade à práxis educativa do Movimento Negro no enfrentamento do racismo na educação escolar. A pedagogia interétnica é a “primeira a ser sistematizada pelo Movimento Negro, e que a leitura deste processo possa contribuir para uma análise crítica das entidades deste Movimento que possuem intervenção nos sistemas de ensino” (Lima, 2004, p. 8).




    A proposta pedagógica do Movimento Negro se constitui como estratégia de intervenção no processo educacional dos sistemas de ensino no sentido desenvolver a diversidade de identidade étnico-racial e combater o racismo, segundo a ótica do Movimento Negro, se faz necessária a construção de uma outra pedagogia,




    [...] para eles propor uma pedagogia significava (...), isto é, entendiam a pedagogia como um processo capaz de construir meios, processos e técnicas para poder efetivar no campo educacional as mudanças necessárias sobre a história e a cultura dos afro-brasileiros, e assim buscar a escola como um espaço de reapropriação das culturas oprimidas. A pedagogia se torna um instrumento estratégico na formulação de novas práticas educativas para o combate ao racismo. (Lima, 2004, p. 143).




    Como desdobramento da pedagogia interétnica, foram elaboradas a pedagogia multirracial e a pedagogia multirracial e popular, ambas de cunho multiculturalistas.




    A PEDAGOGIA MULTIRRACIAL




    A pedagogia multirracial apresentada a partir dos estudos da educadora Maria José Lopes da Silva traz no seu fazer educativo um posicionamento crítico para o interior da pedagogia multirracial, tem como foco a atuação profissional, política e militante, para intervir nos sistemas públicos de ensino. A pedagogia multirracial aqui refletida está ancorada na ideia decolonial de uma educação afrocentrada, procura reafirmar pressupostos culturais, teóricos e políticos visando uma mudança de paradigma educacional escolar, além de combater o racismo e as desigualdades raciais por ele desencadeadas. Maria José Lopes da Silva situou o multiculturalismo como suporte dessa pedagogia inovadora, nos idos da década de 1980, período de ascensão das lutas dos Movimentos Negros contra o racismo.




    Outro importante trabalho relacionado à pedagogia multirracial, “A pedagogia do movimento negro em instituições de ensino em Teresina, Piauí: as experiências do NEAB Ìfaradá e do Centro Afrocultural ‘Coisa de nêgo’” de Ana Beatriz Sousa Gomes, destaca a importância das ações didáticas escolares. As ações educativas de militantes do Movimento Negro apresentavam foco nas estratégias metodológicas relacionadas às concepções pedagógicas subjacentes de grupos culturais “Ìfaradá” e do “Coisa de Nego” praticadas em unidades escolares do sistema de ensino local que resultou em possíveis contribuições do multiculturalismo no processo de ensino e aprendizagem.




    A atuação do Movimento Negro em unidades escolares da educação pública demonstrou um despreparo dos profissionais da educação acerca do debate e enfretamento ao racismo, desde o projeto político-pedagógico, passando pelo currículo e nos casos de ocorrências de racismo. A ação educativa do Movimento Negro aponta para a necessidade de racialização dos componentes étnicos da sociedade brasileira, conscientizar brancos e pretos no sentido da superação das desigualdades raciais. Expôs também a necessidade de uma reforma curricular que incorpore a história africana e afro-brasileira na perspectiva da qualidade do ensino e da formação cidadã.




    O processo de inserção do Movimento Negro nos estabelecimentos de ensino resultou, entre outros aspectos, na transformação das relações interétnicas nas escolas, na medida em que contribuíram para a afirmação da identidade cultural afrodescendente e melhoria da autoestima de estudantes; para a socialização e conscientização sobre o combate ao racismo e sobre a importância da história e cultura africana e afrodescendente; e para a aquisição de conhecimentos sobre as africanidades brasileiras.




    A prática pedagógica dos educadores militantes das duas entidades do Movimento Negro estudadas se caracteriza como relevantes, contemporâneas, sistematizadas, críticas e criativas, e podem servir de parâmetro para as escolas, enfatizando a realização de processos de ensino e de aprendizagens associados à realidade étnica, política, social e cultural dos educandos e educadores como sujeitos socialmente ativos. (Gomes, 2007, p. 9).




    A PEDAGOGIA MULTIRRACIAL E POPULAR




    Outra concepção pedagógica do Movimento Preto está relacionada à Pedagogia Multirracial e Popular. Mariana Martha de Cerqueira Silva realizou pesquisa sobre “Africanidades e Educação Popular: uma análise de propostas e vivências pedagógicas de Movimentos Negros em Sorocaba”. Nestes estudos ela demonstrou a articulação entre africanidades e educação popular, o diálogo das propostas educacionais entre Movimento Negro e Educação Popular que resultaram em processos pedagógicos, teóricos e práticos, na busca por uma pedagogia preta. Essa pesquisa demonstrou que as três concepções pedagógicas do Movimento Preto - a Pedagogia Interétnica (PI), a Pedagogia Multirracial (PM) e a Pedagogia Multirracial e Popular (PM e P) - incorporadas às políticas educacionais sorocabanas provocaram mudanças significativas para o sistema de ensino local.




    Os estudos relatados nas concepções pedagógicas do Movimento Preto explicitaram que as referências do trabalho pedagógico preto estão inexoravelmente relacionadas à construção de um currículo antirracista, a adoção de uma didática antirracista e referenciais teóricos sobre história e cultura afro-brasileiro. Bem assim, apontaram para a perspectiva de um olhar crítico e criativo referente aos processos de ensino e aprendizagem ligadas às questões étnico-raciais, políticas, culturais e de classe, reconhecendo o conjunto dos estudantes afrodescendentes como sujeitos das práticas educativas multicultural, na busca da valorização da diversidade étnico-racial e superação do racismo.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O resultado possível para o desvelamento do racismo na educação básica e suas vertentes ideológicas, o embranquecimento e a democracia racial, implica na estruturação de um olhar crítico das ações educativas ao longo trabalho nas unidades escolares com vistas à superação da cosmovisão de matriz europeia e branqueadora no currículo dos sistemas de ensinos e o abandono das concepções pedagógicas hegemônicas.




    A pedagogia preta é continuidade de concepções pedagógicas antecessoras, pedagogia libertária, pedagogia histórico-crítica e pedagogia libertadora e, deve se inserir no rol das concepções pedagógicas contra-hegemônicas. Situada na esteira do antirracismo a pedagogia preta mergulhada nas questões étnico-raciais, dialoga com a educação popular, especificamente com a pedagogia libertadora, pois foi construída pelo oprimido para romper com a educação hegemônica branca.




    Somente uma pedagogia construída com e pelo oprimido pode romper com a dominação branca curricular e não apenas adquirir habilidades e competências no manejo de conteúdos organizados para estabelecer e prolongar a dominação colonial eurocentrada. Paulo Freire no seu reencontro com a Pedagogia do Oprimido, a Pedagogia da Esperança, ressalta que a pedagogia resulta das práticas humanas para a reelaboração da vida. A reinvenção da vida não está na adaptação ou na forma hospedeira da branquitude para reproduzir a forma de ser do opressor, europeu, branco e neoliberal. Foi da luta contra o racismo que se originou a pedagogia preta no Brasil. “Os quilombos foram um momento exemplar daquele aprendizado de rebeldia, de reinvenção da vida, de assunção da existência e da história por parte de [escravizadas e escravizados] que, da “obediência” necessária, partiram em busca da invenção da liberdade” (Freire, 1992, p. 55). Além da perspectiva da luta quilombola e, atualmente do Movimento Negro, a pedagogia preta é desdobramento da pedagogia interétnica, da pedagogia multirracial e da pedagogia multirracial e popular que floresceram durante cerca de trinta anos.




    Essa nova perspectiva pedagógica preta é possível como demonstraram os estudos aqui elencados, não apenas teoricamente, mas, sobretudo, a partir de experiências de práticas exitosas de docentes e militantes do Movimento Preto. A sistematização das práticas pedagógicas do Movimento Preto deu origem a uma didática própria, desenvolvimento de metodologias, a criação de orientações curriculares, além de promover o reordenamento curricular nos projetos políticos-pedagógicos escolares, planos de ensino, planos de aulas, estratégias e sequências didáticas em sala de aula. Um reordenamento do trabalho educativo que envolva os sistemas de ensino, os conselhos de educação (municipal, estadual e federal), os órgãos centralizadores locais (diretorias regionais de educação).




    A pedagogia preta torna viável a prática educativa antirracista de acordo com a Lei 10.693/2006 e suas diretrizes curriculares nacionais para educação das relações raciais e para o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira, situando pretos e pretas na construção do país, além do enfrentamento e combate ao racismo. Portanto é importante a retomada legada pelo sistema de práticas educativas, a Educação Medu Neter dos idos da civilização kemética. A educação antirracista necessita de uma prática pedagógica preta ancorada na história e cultura das populações pretas (africana e afro-brasileira), indígenas e demais povos que compõem a sociedade brasileira, multiétnica e plurirracial.
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        	1 Rapper, Militante do Coletivo de Esquerda Força Ativa. Atua no Fórum Hip Hop Municipal - SP. Sociólogo, Professor de Sociologia do Governo do Estado de São Paulo; Mestre em Educação (gestão e práticas educacionais); Doutorando em Educação tem como foco de pesquisa educação para as relações étnico-raciais “Pedagogia Preta: por uma educação Medu Neter” - Universidade Nove de Julho (Uninove).





        	2 Lourenço Cardoso nomeou de “branquitude acrítica” a identidade branca individual ou coletiva que argumenta a favor da superioridade racial. De modo geral, os brancos antirracistas18 exemplificam a branquitude crítica. Enquanto brancos de pensamentos e/ou pertencentes a grupos de ultradireita, os integrantes dos grupos neonazistas, membros da “neo”-Ku Klux Klan, outros brancos que comungam com o ideal da superioridade racial, mesmo em silêncio, são exemplos de branquitude acrítica. Enfim, todos aqueles que não desaprovam o pensamento e as práticas racistas (Cardoso, 2017, p. 31).





        	3 A BNCC (2018) denomina-se como um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que integra a política nacional da Educação Básica. Na sua introdução, constam as seguintes contribuições: 1. Alinhamento com outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e municipal referentes à formação de professores, à avaliação, à elaboração de conteúdos educacionais; 2. Balizadora para se alcançar a equidade da/na educação; 3. Trata-se de uma política que assegura o patamar comum de aprendizagem aos estudantes e a aquisição de dez competências gerais. De acordo com o documento, essas competências se inter-relacionam e se desdobram no tratamento didático proposto para as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e estão articuladas entre si na construção de conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e valores. (Góes, 2022, p. 139).





        	
4 Segundo Katiuscia Ribeiro Pontes “o termo Kemet refere-se ao nome do antigo Egito [...] A civilização moderna se origina no nordeste da África, nas terras chamadas Ta-Seti e Kemet, mais tarde denominadas Núbia e Egito, entre aproximadamente seis mil e treze mil anos atrás”. (Pontes, 2017, p. 2 e 68).




        Conforme Cheikh Anta Diop “Os egípcios tinham apenas um termo para designar a si mesmos: kmt, = “os[pretos]” (literalmente). Esse e o termo mais forte existente na língua faraônica para indicar a cor preta; assim, e escrito com um hieroglifo representando um pedaço de madeira com a ponta carbonizada” (Diop, 2014, p. 21).
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